
Exma. Senhora Chefe de Gabinete do Ministro Adjunto e da Coesão Territorial 
Cara Ana Tojal 
  
Por solicitação da Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública, da 
Assembleia da República, cumpre emitir pronúncia sobre a Proposta de Lei n.º 
20/XVI/1.ª através da qual se pretende proceder à segunda alteração à Lei n.º 
30/2021, de 21 de maio, alterada pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 7 de novembro, 
que aprova medidas especiais de contratação pública, nomeadamente no que 
respeita à aprovação de: 
 
- Regime de fiscalização preventiva especial pelo Tribunal de Contas dos atos e 
contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados no 
âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR); 
 
- Regime excecional aplicável às ações administrativas urgentes de contencioso 
pré-contratual que tenham por objeto a impugnação de atos de adjudicação 
relativos a procedimentos de formação de contatos que se destinem à execução de 
projetos financiados ou cofinanciados pelo PRR; e 
 
- Regime de recurso à arbitragem nos contratos de empreitada de obra pública ou 
de fornecimento de bens ou serviços públicos que sejam financiados ou 
cofinanciados por fundos europeus. 
  
No presente parecer a Estrutura de Missão «Recuperar Portugal» (EMRP), criada 
pela Resolução de Conselho de Ministros 46-B/2021, de 4 de maio, preocupou-se 
em analisar as normas da mencionada Proposta de Lei na perspetiva da sua missão 
e das suas competências legais, nomeadamente enquanto responsável pela 
coordenação técnica e a coordenação de gestão da execução do PRR, nos termos 
do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º Decreto-Lei n.º 29-B/2021 , de 4 de maio, na sua atual 
redação, que estabelece o modelo de governação dos fundos europeus atribuídos 
a Portugal através do Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR), sem 
descurar as regras de logística que devem orientar a atividade de elaboração de 
atos normativos. 
  
Assim, na generalidade, considera-se de extrema importância a aprovação destes 
regimes de modo a permitir que a execução dos projetos do PRR seja realizada sem 
constrangimentos que venham impedir a concretização das Investimentos e 
Reformas destinados a repor o crescimento económico sustentado, após a 
pandemia, e a reforçar o objetivo de convergência com a Europa, permitindo 
alcançar os marcos e metas nos prazos estabelecidos com a União Europeia de 
modo a que o Estado Português tenha acesso à respetiva contribuição financeira e, 
se for caso disso, da parcela do empréstimo, sem prejuízo de se apresentarem 
sugestões de melhoria que possam contribuir para uma maior simplificação, 
eficácia e eficiência dos mencionados regimes a aprovar. 
  



É este o parecer da Estrutura de Missão Recuperar Portugal sobre a PPL n.º 20-XVI-
1.ª (Gov)-MACT, cujo objeto reveste especial importância, mantendo-nos
disponíveis para prestar a colaboração necessária.

Com os melhores cumprimentos, 

Estrutura de Missão Recuperar Portugal 
Plano de Recuperação e Resiliência 

Fernando Alfaiate 
Presidente  
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